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RESUMO 

O propósito desse estudo é apresentar a contribuição do Sistema Público de Acesso à 

Informação do Estado do Ceará para a governança dos Recursos Hídricos, um sistema que, 

desde a sua concepção inicial, colocou como premissa básica a participação da sociedade 

no trato dos bens comuns. Aplicou-se o método de análise de conteúdo e realizou-se um 

levantamento de informações disponibilizadas na Plataforma Ceará Transparente e nos 

sítios institucionais das entidades e órgãos que, direta ou indiretamente, têm suas 

atribuições ligadas à governança dos recursos hídricos do Estado. As unidades de análise 

foram o volume de informação, o tipo de informação solicitada, o tempo médio de resposta 

e as deliberações do Conselho Estadual de Recursos Hídricos. Observou-se à redução do 
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número de solicitações de informação aos Comitês de Acesso à Informação dos órgãos e 

entidades que cuidam da temática dos recursos hídricos ao passo em que se evidenciou o 

aumento de acessos ao Ceará Transparente. Pelas análises empreendidas, foi possível 

identificar a existência e funcionamento de um Sistema Público de Acesso à Informação 

para o fornecimento de informações, formando uma estrutura eficiente e flexível, capaz de 

permitir a implementação de melhorias na governança dos recursos hídricos do Estado do 

Ceará. 

 

Palavra-Chave: Informação Pública; Governança; Recursos Hídricos; Sociedade.  

 

ABSTRACT 

The purpose of this study is to present the contribution of Ceará’s Public System of Access 

to Information for water governance, a system that since its conception has placed the 

participation of society in the handling of common goods as one of its basic premises. In 

this study, the content analysis method was applied and a survey was made regarding 

information available on State’s transparency portal, Ceará Transparente, as well as on 

institutional websites of entities and bodies that directly or indirectly deal with the 

governance of State’s water resources. The units of analysis were volume of information, 

type of information requested, average response time, and the deliberations of State’s 

Water Resources Council. It was observed that there was a reduction in the number of 

requests for information to the Committees for Access to Information of water resources 

entities concurrently with a numerical increase in access to the portal Ceará Transparente. 

Through the undertaken analyses, it was possible to identify the existence and functioning 

of a Public System of Access to Information that frames an efficient and flexible structure 

and has been capable of allowing the implementation of improvements in the governance 

of water resources in the State of Ceará. 

 

Keywords: Public Information; Governance; Water Resources; Society. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

A água é um bem comum e sua governança requer a adoção de medidas ligadas a 

participação social. Nesse sentido, um Sistema Público de Acesso à Informação se 

apresenta como um instrumento fundamental para a concretização do primeiro requisito de 

uma boa governança das águas, não apenas por municiar os atores de informações, mas se 

constituindo em elemento de importância subjacente a todo o Sistema Sócio Ecológico 

formado pela gestão dos Recursos Hídricos. 

Conforme Mabillard et al. (2018), dependendo do contexto cultural, o acesso a 

informação pode ser visto como um valor intrínseco ou considerado positivamente como 

um mecanismo para garantir um forte valor instrumental para agentes sociais. Melo (2017) 

relata que a transparência a informação pública pode ser ativa ou passiva. Ativa para ser 

disponibilizado o que pode ser de interesse geral e coletivo e passiva para assegurar uma 

informação solicitada de forma customizada. 
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Para Molina et al. (2020), a garantia geral do direito de acesso à informação pública 

segundo o direito internacional, estabelece uma abertura geral a favor da divulgação de 

informações mantidas por entidades públicas.  

Contudo, não basta apenas a previsão constitucional e legal do direito fundamental 

de acesso à informação para que este direito seja exercido de forma a contribuir plenamente 

com a melhoria da gestão e das políticas públicas. Para tanto, faz-se necessária a criação 

de toda uma estrutura de gestão que preveja órgãos com competências bem definidas e 

procedimentos mínimos bem desenhados, a fim de garantir uma interlocução sem ruídos 

entre o Poder Público (a gestão) e a sociedade. 

Não obstante se reconheça a governança em várias acepções neste estudo, o termo 

será utilizado no mesmo sentido apregoado nos trabalhos de Ostrom (1990) e utilizado no 

IAD Framework. Em linhas gerais, ela é compreendida como a capacidade das 

comunidades se auto-organizarem, com o objetivo de gerir um bem comum por meio de 

condições que o torne mais efetivo, eficiente e estável, e de forma a garantir sua 

sustentabilidade. 

Especificamente, uma boa governança seria aquela em que se reconhece a 

inexistência de soluções únicas e imutáveis, mas processos de governança que se adaptam, 

em que se reconhece que “os recursos gerenciados sempre irão mudar como resultado da 

intervenção humana, que surpresas são inevitáveis, e que novas incertezas vão surgir” 

(Cysne, 2012, p. 25). 

Para Dietz, Ostrom e Stern (2003), são regras de uma boa governança: (i) o acesso 

à Informação, consubstanciado nas informações confiáveis e que permitam o conhecimento 

das incertezas inerentes ao acoplamento humano-biofísico; (ii) a resolução de conflitos, 

gerados a partir da diferença de interesses dos atores; (iii) a indução do cumprimento de 

regras para uma governança eficaz; (iv) o fornecimento de infraestrutura física, tecnológica 

e institucional, por sua capacidade de determinar o grau de exploração dos recursos, e pelo 

tipo de controle que pode ser realizado nas condições existentes de recursos e de sua 

utilização pelos usuários; e (v) as mudanças institucionais que devem ser concebidas para 

proporcionar a adaptação. 

As teorias de Elinor Ostrom (2011; 2009) e seus pares (Cole, 2012; Epstein, 2012; 

Cox, Arnold e Tomás, 2010) demostraram, através de diversas pesquisas de cunho 

empírico, e contrariando a Tragédia dos Bens Comuns de Garrett Hardin (1968), que há 

exemplos de governança sustentável de recursos comuns, uma vez obedecidos certos 

princípios. 
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A literatura cientifica tem discutido a governança dos recursos hídricos em estudos 

como o de Dirwai, Senzanje e Mudhara (2019), Makayaa et al. (2020), Adams et al. (2020), 

Klink, Empinotti e Aversa (2019).  

No caso do Estado do Ceará, o desejo político de se construir uma governança capaz 

de se adaptar aos desafios colocados pelas mudanças do Sistema Sócio Ecológico colocou 

o acesso à informação como uma premissa básica. 

O Sistema Público de Acesso à Informação desse estado é constituído por um 

conjunto de normas jurídicas, dentre as quais se destaca a Lei de Acesso à Informação 

Estadual n°15.175/12, de instrumentos de gestão e aparatos tecnológicos que funcionam 

considerando como princípio maior a transparência das informações públicas.  

Segundo Gabriela et al (2020), a Lei estabelece de maneira clara o dever dos órgãos 

e entidades públicos para divulgar informações de interesse coletivo em um local de fácil 

acesso. Além disso, Leis nos mesmos moldes tem sido aplicado na Suécia (1766), 

Colômbia (1888), Estados Unidos (1966), Dinamarca e Noruega (1970), França e Holanda 

(1978), Nova Zelândia e Canadá (1982); Hungria (1993); Reino Unido (2000). 

Este estudo busca avaliar a contribuição direta do Sistema de Informação para o 

alcance de uma boa governança adaptável aos desafios de um Sistema Sócio Ecológico. 

Ele foi desenvolvido na forma de um estudo de caso, com perspectiva longitudinal, 

observando tanto a disponibilidade quanto o acesso à informação sobre os recursos hídricos 

do Estado do Ceará. O foco está na análise da aderência ao princípio do acesso à informação 

necessária, confiável e capaz de transmitir o conhecimento das incertezas inerentes ao 

acoplamento humano-biofísico, como um Sistema Sócio Ecológico.  

Para desenvolvê-lo foi identificado um elenco de informações de interesse público, 

relacionadas à situação hídrica do Estado disponibilizadas na Plataforma Ceará 

Transparente e nos sítios institucionais dos órgãos e entidades do Estado que lidam, direta 

ou indiretamente, com a temática desse recurso comum. Foram verificados o volume de 

informação, o tipo de informação solicitada, o tempo médio de resposta e as Informações 

inerentes ao acoplamento homem-biofísico. 

Também foi realizada uma análise qualitativa nas Atas do Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos do Ceará – CONERH no intuito de verificar se as deliberações 

apresentavam restrição ao acesso público. 
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2 SISTEMA PÚBLICO DE INFORMAÇÃO DO CEARÁ 

Do ponto de vista institucional, o sistema cearense é composto pelo Comitê Gestor 

de Acesso à Informação (CGAI), um colegiado que tem, dentre outras competências, a 

definição das informações que devem permanecer em sigilo e a deliberação de recursos 

contra o não fornecimento de informações consideradas públicas, e pelos Comitês Setoriais 

de Acesso à Informação (CSAI) de cada órgão e entidade do Poder Executivo estadual, 

colegiado responsável pelo atendimento aos cidadãos. O arcabouço jurídico tem base no 

que foi desenhado a partir da Lei n°15.175/12 (Lei Estadual de Acesso à Informação) e 

pelos Decretos regulamentares n° 31.199/12 e n°31.239/12. 

No que concerne aos sítios institucionais, destacam-se os da Companhia de 

Abastecimento de Água e Esgoto do Estado do Ceará (CAGECE), a Superintendência de 

Obras Hidráulicas (SOHIDRA), a Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos 

Hídricos (FUNCEME) e da Companhia de Recursos Hídricos do Estado (COGERH). O 

website da CAGECE apresenta todas as informações referentes ao abastecimento de água 

promovido pela Companhia, e o da SOHIDRA, a situação hídrica de todo o Estado, com 

todas as informações referentes à condição de corpos d’água e barragens localizadas no 

Estado. 

Neste sentido, a contribuição desses atores será tão mais eficiente e justa quanto 

mais municiados de dados precisos e atualizados eles estiverem. Existem evidências 

empíricas de que, ao adotar princípios básicos de boa governança, grupos sociais se tornam 

capazes de organizar e governar recursos comuns escassos, conseguindo, dessa forma, 

assegurar o uso sustentável e evitar sua exaustão. 

No plano tecnológico, a principal ferramenta é a Plataforma Ceará Transparente 

constituída de diversas funcionalidade que permitem, além do acesso direta a diversas 

informações, o auxílio aos Comitês Setoriais de Acesso à Informações e à Central 

Telefônica 155 no fornecimento de informações não disponíveis no sistema. A Plataforma 

tem, portanto, uma dupla função que é a de servir como um grande repositório, evitando a 

fragmentação das informações nas diversas instituições, e viabilizar a interlocução entre o 

Estado, detentor da informação, e o cidadão. 

Uma vez solicitada uma informação pública, não disponível na plataforma Ceará 

Transparente, é dever do CSAI fornecê-la de imediato ou em um prazo de 20 dias, 

prorrogável por mais 10 (dez) dias, se a complexidade do fornecimento assim demandar. 

Uma vez não fornecida a informação, o cidadão terá um prazo de 10 (dez) dias para interpor 

recurso ao CGAI, que o deliberará em 5 (cinco) dias. 
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Não obstante se reconheça que o sistema aqui apresentado contribui, de uma forma 

indireta, com a resolução de conflito, o cumprimento das regras pelos atores e se constitua 

em uma infraestrutura institucional e tecnológica capaz de permitir uma governança 

adaptável, considera-se relevante que a contribuição direta do Sistema Público de Acesso 

à Informação do Estado do Ceará para a melhoria da governança dos recursos hídricos do 

Estado está no acesso à informação confiáveis permitindo o conhecimento das incertezas 

inerentes ao acoplamento humano-biofísico. 

 

3 METODOLOGIA 

 O desenvolvido do estudo foi embasado na análise qualitativa de dados coletados 

na Plataforma Ceará Transparente, em Sítios Institucionais e nas Atas do CONERH (Figura 

1). Aplicou-se o método de análise de conteúdo que, segundo Campus (2004) compreende 

um conjunto de técnicas de pesquisa cujo objetivo é a busca do sentido ou dos sentidos de 

um documento. 

  

Figura 1. Estratégia Metodológica 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Foram analisados os relatórios estatísticos gerados pela Plataforma Ceará 

Transparente tais como: (a) Painéis Estatísticos que apresentam as principais demandas de 

acesso à informação por período; (b) as Planilhas Estatísticas que apresentam os acessos 

do cidadão a informações com diversos filtros; (c) os Relatórios de Pesquisas de Satisfação; 

e (e) as Planilhas de Resolubilidade, que indicam o nível de atendimento das demandas de 

acesso à informação pelo cidadão. 

Além da análise dos dados da Plataforma Ceará Transparente, procedeu-se à 

consulta dos sítios institucionais dos órgãos e entidades que têm como missão a temática 
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dos recursos hídricos, para evidenciar até que ponto informações relevantes estão 

disponibilizadas e atualizadas. Nesse sentido, tomou-se como amostra os sítios 

institucionais da Companhia de Água e Esgoto do Ceará (CAGECE), Companhia de 

Gestão dos Recursos Hídricos (COGERH), Fundação Cearense de Meteorologia e 

Recursos Hídricos (FUNCEME), Secretaria dos Recursos Hídricos (SRH) e 

Superintendência de Obras Hidráulicas (SOHIDRA). 

As unidades de análise foram o volume de informação, o tipo de informação 

solicitada, o tempo médio de resposta e as deliberações do CONERH. 

Com relação especificamente aos sítios institucionais, foram utilizadas as 

ferramentas do Sistema Google Analytics, em especial das funções que determinam o 

número de visitantes e os seus direcionamentos à Plataforma Ceará Transparente com o 

intuito de evidenciar os acessos a estes ambientes. 

Também foram incluídos o número de solicitações de informações realizado através 

da Central Telefônica 155, um instrumento posto à disposição da população para o 

esclarecimento de dúvidas quanto aos serviços públicos no Estado, incluídos os referentes 

ao abastecimento de água. A operacionalização da referida central tem como suporte 

tecnológico para o atendimento e encaminhamento das demandas as funcionalidades da 

Plataforma Ceará Transparente. 

Na busca de evidenciar o efetivo benefício do Sistema Público de Acesso à 

Informação à governança dos recursos hídricos, os autores procederam a leitura de todas 

as atas de reuniões do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CONERH), realizadas em 

2018 e 2019. O referido conselho, composto por representantes do Estado e da Sociedade 

Civil organizada, representa o principal ambiente de disputa onde ecoam toda e qualquer 

mudança institucional. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1 INFORMAÇÕES DA PLATAFORMA CEARÁ TRANSPARENTE 

O sistema Público de Acesso à Informações já disponibiliza informações em dados 

abertos, seja nos sítios institucionais seja na própria Plataforma Ceará Transparente. Na 

eventualidade de o cidadão não encontrar a informação desejada, poderá demandar a 

informação dos Comitês Setoriais de Acesso à Informação (CSAI) de cada entidade que, 

utilizando as funcionalidades da Plataforma Ceará Transparente, faz a entrega das 

informações requeridas. 
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Observou-se o decréscimo no número de solicitações demandadas aos CSAI no 

período observado de 2018 e 2019. Nesta série, percebemos apenas o mês de novembro 

como um mês atípico em relação ao padrão de decréscimo observado nos meses anteriores 

(Gráfico 1). 

 

Gráfico 1. Número de solicitações aos CSAI nos anos de 2018 e 2019 

 
Fonte: Elaborado com os dados do Ceará Transparente. 

 

Este declínio não pode, entretanto, ser atribuído ao desinteresse do cidadão por 

informações públicas, mas à disponibilização tempestiva destas informações no Ceará 

Transparente, reduzindo, de forma considerável, a fragmentação das informações entre os 

órgão e entidades. Tal fato pode ser constatado no aumento do número de acessos diretos 

à Plataforma em todo o ano de 2019. Um acréscimo maior no primeiro semestre devido a 

comparação com o sistema antigo, em uso no primeiro semestre de 2018, e menor no 

segundo semestre dado a comparação consigo mesmo, conforme mostra a Gráfico 2. 

 

Gráfico 2. Número de acessos à Plataforma Ceará Transparente nos anos de 2018 e 2019 

 
Fonte: Elaborado com os dados do Ceará Transparente. 

 

Este padrão decorreu da modificação das plataformas digitais do Sistema Público 

de Acesso à Informação, em virtude da maior parte das informações já se encontrarem 

disponibilizadas. Além dos direcionamentos à Plataforma, os cidadãos não mais 
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necessitam, na mesma intensidade, fazer solicitações aos Comitês Setoriais por acesso às 

informações desejadas, reduzindo as estatísticas desta variável. 

 

Deve ser registrado que desde sua concepção a Plataforma Ceará Transparente foi 

idealizada para aproximar os cidadãos da informação pública o que pode justificar o 

aumento considerável no uso da Plataforma. Nesse sentido, durante a sua implantação, em 

2018, diversas iniciativas foram tomadas para fortalecer o Sistema Público de Acesso à 

Informação como um todo. Dentre essas iniciativas, podemos destacar: 

 

• Palestras em escolas públicas e entidades da sociedade civil impactando um total 

de 942 pessoas; 

• Alteração do layout dos sítios institucionais de todos os órgãos e entidades para um 

formato único; 

• Aperfeiçoamento das informações de utilidade pública disponíveis nos sitios 

institucionais de órgãos e entidades do Estado; 

• Fornecimento no sitio institucional das informações e documentos referentes às 

políticas da entidade previstos na Lei n°13.303/16; 

• Divulgação de informações por meio de cartazes (BANNERS) indicando as formas 

de utilização do Sistema Público de Acesso à Informação; 

• Ampliação do item “perguntas frequentes” nos sítios institucionais; 

• Instituição da Política de Gestão da Informação, em que se regulamenta todo o 

manuseio das informações das entidades do Estado;  

• A instituição da Política de Relacionamento Institucional, em que se estabelece as 

regras de relacionamento dos funcionários com o público. 

 

O Gráficos 3 indica que dentre todos os temas tratados pelos os órgãos e entidades 

do Estado do Ceará, há um interesse dos cidadão pela temática dos recursos hídricos. A 

CAGECE – uma sociedade de economia mista, cuja missão é prestar serviços de 

abastecimento de água e coleta de esgoto em todo o Ceará –  teve o maior número de 

solicitações de acesso à informação durante o período de janeiro a dezembro de 2019, 

representando 44,34% de todas as demandas. 

Os assuntos mais demandados à CAGECE foram a desobstrução da rede de esgoto 

(4.208), a falta de água (3.602), orientações sobre a prestação dos serviços (30), a qualidade 
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da água (15) a publicação de trabalho científico (85), a fatura da conta de água (56), 

informações sobre servidores (11) e os classificados como assuntos diversos (3.118). 

   

Gráfico 3. Solicitações de informações por órgão/entidade de janeiro a dezembro de 2019 

 
Fonte: Elaborado com os dados do Ceará Transparente. 

 

Uma segunda entidade de fundamental importância para a gestão dos recursos 

hídricos, dada a sua produção de informações estratégicas acerca do volume de chuvas na 

região, é a Fundação Cearense de Meteorologia (FUNCEME). Essa entidade obteve poucas 

solicitações aos CSAI, sendo os seguintes os assuntos demandados em 2019: produtos e 

serviços meteorológicos (10 solicitações); boletim diário de chuvas (7 solicitações) e 

informações sobre concurso público (17 demandas). 

Os autores entendem que devido à ampla divulgação, na empresa local, dos estudos 

da FUNCEME, os cidadãos se limitaram a buscar as informações disponibilizadas nos 

sítios institucionais. 

No que concerne ao tempo médio de resposta das demandas por informações, 

evidencia-se uma redução considerável no ano de 2019 em comparação com 2018, 

conforme Gráfico 5 e Tabela 1. 

Observou-se que o tempo médio de resposta considerado pelo Sistema nem sempre 

corresponde ao tempo médio de atendimento do cidadão. Isso ocorre porque enquanto a 

demanda não é respondida, seu prazo de atendimento não é contabilizado. Tal fato ocasiona 

problemas, pois entre o atendimento de uma demanda recente e uma atrasada, de anos 

anteriores, os CSAI acabam optando pelas demandas mais atuais. 

Uma sugestão para corrigir este problema seria a utilização do tempo de 

atendimento, ao invés do tempo de resposta, como parâmetro de avaliação. Assim, 

enquanto a demanda estivesse em aberto, o prazo de atendimento deveria estar sendo 

contabilizado. 
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Gráfico 5. Comparativo do Tempo Médio de Resposta (em dias) entre os anos de 2018 e 2019 

 
Fonte: Elaborado com os dados do Ceará Transparente. 

 

Tabela 1. Tempo médio de Resposta dos CSAIs - 2018/2019 

 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Média 

2018 7,3 9,1 7, 9,3 18,1 10,3 9,0 23,9 15,6 7,6 11 5 11,2 

2019 4 4 5 7 6 8 5 5 9 6 8 6 6,08 

Fonte: Elaborado com os dados do Ceará Transparente. 

 

Não obstante se tenha apontado o problema na contagem do prazo médio de 

resposta, a totalidade das solicitações de informação não finalizadas no Ceará 

Transparente, no período de janeiro a dezembro de 2019, representaram apenas 0,19% (62 

demandas) em um total de 31.850 demandas encaminhadas à Plataforma. Desse total, deve 

ser registrado que o ano de 2019 terminou com 126 recursos pendentes de deliberação pelo 

Comitê Gestor de Acesso à Informação feitas nos anos de 2018 e 2019, conforme resposta 

a solicitação de informação feita pelos autores no dia 24 de maio de 2020. 

A satisfação no atendimento do usuário da informação é medida por meio de 

pesquisa oferecida ao requerente após o seu atendimento. Ao solicitante são feitas as 

seguintes perguntas: 

 

(Pergunta 1) De uma forma geral, qual a sua satisfação com o atendimento? 

(Pergunta 2) Qual a sua satisfação com o tempo de retorno da resposta? 

(Pergunta 3) Qual a sua satisfação com o canal utilizado para o registro de sua solicitação? 

(Pergunta 4) Qual a sua satisfação com relação a qualidade da resposta? 

 

O resultado das pesquisas, em uma escala de 0 a 100 referente ao ano de 2019 está 

no Gráfico 6. 
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Gráfico 6. Pesquisa de satisfação dos usuários em 2019 

 
Fonte: Elaborado com os dados do Ceará Transparente. 

 

À exceção da CAGECE, a pouca participação no Ceará Transparente dos demais 

órgãos e entidades que tratam da questão hídricas no Estado, como COGERH, SOHIDRA 

e SRH, não deve ser compreendida sem que se considere o nível de informação 

corriqueiramente disponibilizado em seus sítios institucionais. Na seção seguinte, serão 

apresentados alguns dados que retratam o tipo de informação disponível e o acesso do 

cidadão. 

 

4.2 INFORMAÇÕES DOS SÍTIOS INSTITUCIONAIS 

Todos os sítios institucionais estão preparados para direcionar o cidadão à 

Plataforma Ceará Transparente. Assim, é possível ter diversos cidadãos acessando um sítio 

em determinado momento e, para a obtenção de determinadas informações, o sítio o 

direciona à referida Plataforma. 

Foram selecionados os sítios da CAGECE, a COGERH, a FUNCEME, a 

SOHIDRA e a SRH para avaliar os dados de redirecionamento à Plataforma Ceará 

Transparente. A Tabela 2 mostra o número de usuários redirecionados dos sítios destas 

entidades, e o número de sessões ativas entre janeiro e dezembro de 2019. Os números 

indicam que há, claramente, uma busca de informações qualificadas por parte dos usuários 

e que apenas nos casos de inexistência de alguma informação é que o cidadão aciona o link 

para o Ceará Transparente. 

Não obstante os sítios institucionais tragam muitas informações técnicas, há outras 

informações de natureza financeira que podem ser encontradas na Plataforma. Ou seja, 

mesmo não encontrando nos sítios as informações desejadas, o cidadão ainda tem a opção 

de buscá-las na Plataforma antes de solicitar aos CSAI. 
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Tabela 2. Dados de redirecionamento para a Plataforma Ceará Transparente em 2019 

Órgão/ entidade N° de usuários N° de sessões 

CAGECE 1573 7207 

COGERH 1386 3398 

FUNCEME 2082 3355 

SRH 352 549 

SOHIDRA 228 519 

Fonte: Elaborado com base nos dados da Plataforma Ceará Transparência. 

 

Devido ao fato da execução das políticas públicas relacionadas aos recursos 

hídricos do Estado do Ceará estar concentrada em um órgão da administração direta e a 

entidades privadas, uma amostra englobando a CAGECE, a COGERH, a FUNCEME, a 

SRH e a SOHIDRA foi selecionada para uma consulta direta aos sítios institucionais. 

Buscou-se evidenciar aquelas informações confiáveis e que permitissem o conhecimento 

das incertezas inerentes ao acoplamento humano-biofísico, conforme apontam Dietz, 

Ostrom e Stern (2003). 

Assim, foi considerada a existência de informações referentes à atuação do órgão, 

à gestão participativa e as eventuais publicações referentes à questão hídrica. O resultado 

da consulta está resumido na Tabela 3. 
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Tabela 3. Informações inerentes ao Acoplamento homem-biofísico 

 Atuação/Produto Gestão Participativa Publicações 
C

A
G

E
C

E
 

Água e Esgoto 

Canais de atendimento ao 

público tais como redes 

sociais, Cagece App, Centrais 

de atendimento, Lojas de 

atendimento e o Fale com a 

Gessica (o uso de inteligência 

artificial); Estrutura de uma 

governança corporativa; 

Informações sobre a estrutura 

tarifária; simulador de fatura 

dentre outras. 

C
O

G
E

R
H

 

A companhia apresentou os 

seguintes eixos de atuação: 

1- Desenvolvimento 

institucional; 

2- Estudos e projetos; 

3- Gestão participativa; 

4- Instrumentos de gestão; 

5- Monitoramento; 

6- Operação e manutenção. 

Apresentou informações 

referentes à participação do 

processo de gerenciamento da 

bacia hidrográfica, 

principalmente na formação 

dos Comitês de Bacias 

Hidrográficas e das 

Comissões Gestoras de 

Sistemas Hídricos; Estrutura 

de uma governança 

corporativa. 

- Estudos Qualiquantitativos 

das águas subterrâneas das 

Bacias do Araripe (2016-2017); 

- Base cartográfica de todas as 

bacias hidrográficas do Estado; 

- Acompanhamento de 

processos de outorga; 

Ficha técnica de açudes, etc.** 

F
U

N
C

E
M

E
 

Previsão do tempo; 

Previsão numérica; 

Monitoramento; 

Mapas temáticos do solo, 

degradação ambiental, 

índice de aridez do Estado; 

Mapeamento dos açudes; 

Portais de monitoramento 

de secas, hidrológico. 

Não apresentou 

- Relação de todos os projetos; 

- Publicações variadas nas áreas 

de meio ambiente; 

- Prognósticos climáticos; 

- Cartilha “A gotinha nossa de 

cada água”. 

S
R

H
 

Coordena, gerencia e 

operacionaliza estudos, 

pesquisas, programas, 

projetos, obras, produtos e 

serviços referentes a 

recursos hídricos. 

Compõe o Sistema Integrado 

de Gestão de Recursos 

Hídricos – SIGERH, o qual 

visa implementar a Política 

Estadual de Recursos 

Hídricos. 

 

Atlas com todas as informações 

referentes aos recursos hídricos 

do Estado. 

S
O

H
ID

R
A

 

Dessalinizador, Adutora, 

Chafariz, Catavento, Canal 

e Barragem* 

Não apresentou Não apresentou 

Fonte: Sítios institucionais da CAGECE, COGERH, FUNCEME, SRH e SOHIDRA. 

* O sítio apenas conceituou os serviços sem maiores esclarecimentos; 

** A entidade apresenta um número considerável de informações acerca de programas voltados ao 

esclarecimento do sistema biofísico; 

 

Das entidades acima, a que apresentou maior número de informações 

disponibilizadas foi a COGERH. Não por acaso esta mesma companhia foi quem mais 

direcionou o cidadão à Plataforma Ceará Transparente. Outro aspecto que chama a atenção 

diz respeito aos mecanismos de participação da população na gestão das águas, 

nomeadamente: a condução à sensibilização e conscientização para o gerenciamento 
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hídrico nas bacias hidrográficas estimulando e apoiando a formação de canais de 

participação da sociedade civil e de usuários no processo de co-gestão dos recursos 

hídricos. 

Há que se reconhecer que as informações contidas nessas entidades ainda não se 

encontram em uma linguagem acessível à população em geral. Em certas situações, até os 

atores que lidam diretamente com essas informações têm dificuldades de compreendê-las. 

Esse fato ficou evidenciado por meio de trabalho de tese apresentada ao Programa de 

Doutorado em Sociologia da Universidade Federal do Ceará intitulada “Entre a Escassez, 

Prioridades e Negociações: A COGERH e os Trajetos e Destinos das Águas que vêm do 

sertão para a metrópole”. Depois de uma pesquisa sobre a atuação da companhia, a autora 

afirma que “o que está em questão não é a desconfiança pessoal, mas a descrença nas 

informações em função do desconhecimento como os dados são construídos. A informação 

é um elemento fundamental para a tomada de decisão” (Aquino, 2019, p. 162). 

Não obstante se deva reconhecer que a disposição das informações nos sítios 

institucionais dessas entidades não se encontre em um formato acessível para um cidadão 

comum, deve ser reconhecido algumas iniciativas tais como o Portal Hidro disponível no 

sitio da COGERH com informações diárias sobre o volume dos corpos de água do Estado. 

Procedeu-se a leitura das atas de reunião do Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos (CONERH) para evidenciar a existência de alguma melhoria na qualidade das 

deliberações devido ao acesso democrático às informações necessárias na arena de ação 

formada por este órgão colegiado. 

Das 08 (oito) reuniões realizadas nos anos de 2018 e 2019, identificamos uma forma 

de preceder padrão nas deliberações. Nas reuniões, há sempre uma questão central em 

debate sobre a qual o corpo técnico expõe os dados e em seguida os 24 (vinte quatro) 

membros deliberam democraticamente. Os diálogos deixam claro que os atores participam 

na definição e adaptação das próprias regras ou acordos coletivos. 

Um fato importante que tem relevância nas discussões do CONERH é a regra básica 

do Sistema Público de Acesso à Informação que diz que todo órgão ou entidade que possua 

informação passível de restrição de acesso, deverá indicar em seus sítios a relação do tipo 

de informação indicando a data de sua classificação (incisos I e II do art.29 da Lei 

15.175/13).   

Em pesquisa nos sítios da SRH, CAGECE, COGERH, FUNCEME e SOHIDRA 

foi possível comprovar que as informações necessárias às deliberações do CONERH, nas 

reuniões indicadas pelas atas analisadas, não possuíam qualquer restrição de acesso. Desta 
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forma, ficou claro que ou as informações estão disponíveis nos sítios ou podem ser  

disponibilizadas por meio dos CSAI. 

A Tabela 4 expõe questões pontuais das discussões realizadas nas reuniões desse 

Conselho que, de alguma forma, evidenciam melhorias na governança ou na qualidade das 

deliberações advindas das disponibilidades das informações. 

 

Tabela 4. Pontos relevantes das reuniões do CONERH 

 Fatos importantes Trechos da ATA 

A
T

A
  

8
4

ª 

R
E

U
N

IÃ
O

 

Foi aprovado nessa reunião o relatório de 

metas de 2017 do Programa PROGESTÃO 

que tem como um dos itens da meta 

federativa a integração de dados de 

usuários de recursos hídricos e o 

compartilhamento de informação sobre 

água subterrânea (item 2). 

“A meta Estadual 4.2 foi a única que sofreu 

alteração no relatório apresentado do Progestão, 

sendo portanto, o relatório do Progestão 

APROVADO.” 

A
T

A
  

8
7

ª 
R

E
U

N
IÃ

O
 

Foi dado informes sobre a reestruturação 

do sitio da SRH 

“Foi publicada no DOE de 24/06/2018 a 

Resolução CONERH nº 04/2018 que ‘dispõe 

sobre parâmetros para operação no Sistema 

Integrado Jaguaribe-Região Metropolitana de 

Fortaleza até janeiro de 2019’ e que a mesma 

está disponível para consulta no sitio da SRH na 

aba do CONERH. Informou que o Sitio está 

passando por reestruturação. 

A
T

A
  

9
0

ª 

R
E

U
N

IÃ
O

 

Foi aprovado nessa reunião o relatório de 

metas de 2018 do Programa PROGESTÃO 

que tem como um dos itens da meta 

federativa a integração de dados de 

usuários de recursos hídricos e o 

compartilhamento de informação sobre 

água subterrânea (item 2). 

 

 

Houve apenas a aprovação. 

 

Fonte: Sítios institucionais da COGERH, SRH e ANA. 

 

O Progestão, regulamentado por meio da Resolução ANA nº379/2013, baseia-se no 

princípio do pagamento por alcance de metas, a partir da adesão voluntária dos entes e é 

desenvolvido pela Agência Nacional de Águas (ANA). Segundo o documento de 

certificação da meta, emitido em 14 de junho de 2019, pela ANA, o estado do Ceará estaria 

apto a receber o valor parcial de R$ 720.690,00 (setecentos e vinte mil e seiscentos e 

noventa reais) referente à 5ª parcela do Contrato no 075/ANA/2014, conforme planilha de 

cálculo apresentada no (Anexo I da Nota Técnica nº 06/2019/COAPP/SAS) .”. Entendemos 

que, inegavelmente, essa é uma ação que trouxe benefícios direto para a governança dos 

recursos hídricos. 
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5 CONCLUSÃO 

Não obstante se reconheça que o objeto de análise deste trabalho necessite de outros 

estudos para promover um posicionamento conclusivo, algumas observações podem, no 

entanto, ser evidenciadas. 

A primeira delas diz respeito à redução do número de solicitações de informação 

aos Comitês de Acesso à Informação dos órgãos e entidades que cuidam da temática dos 

recursos hídricos ao passo em que se evidenciam o aumento de acessos ao Ceará 

Transparente e aos sítios institucionais parece corroborar com a ideia de que o cidadão já 

tem encontrado disponíveis as informações diretamente sem a necessidade de qualquer 

solicitação. Reforça essa ideia o fato de se ter um considerável número de direcionamentos 

desses órgão/entidades à Plataforma, de modo que, primeiro, o cidadão recolhe 

informações nos sítios de cada entidade, e só então se direciona ao Ceará Transparente. 

Merece crítica o tempo médio de resposta das demandas atendidas pelos CSAI, pois 

estas só contabilizam seus prazos após a resposta inicial dos órgãos. Uma sugestão seria a 

utilização do tempo de atendimento no monitoramento de seus índices de desempenho. 

Essa forma de contagem evitaria que os CSAI dessem prioridades as demandas mais 

recentes em detrimento das mais antigas. 

Pelas análises empreendidas, foi possível identificar a existência e funcionamento 

de um Sistema Público de Acesso à Informação, composto pelos recursos tecnológicos 

(Ceará Transparente, Central 155, Sítios Institucionais, dentre outros), ao lado de 

instrumentos de gestão (CSAI, CGAI e os procedimentos desenhados para o fornecimento 

de informações), formando uma estrutura eficiente e flexível, capaz de permitir a 

implementação de melhorias na governança dos recursos hídricos do Estado do Ceará. 

Foi possível evidenciar que o Sistema Público de Acesso à Informação tem 

garantido aos atores da arena de ação, composta pelos 24 membros do CONERH, o acesso 

às informações necessárias para os seus posicionamentos nos acordos e deliberações do 

colegiado. 

 

  



Brazilian Journal of Development 
ISSN: 2525-8761 

23790 

 

 

Brazilian Journal of Development, Curitiba, v.7, n.3, p. 23773-23791 mar 2021 

 

REFERÊNCIAS 

 

Adams, C., Borges, Z., Moretto, E. M. & Futemma, C. (2020). Governança ambiental no 

Brasil: acelerando em direção aos objetivos de desenvolvimento sustentável ou olhando 

pelo retrovisor? Cadernos Gestão Pública e Cidadania, 25 (81), 1-13. 

 

Agência Nacional de Águas (2019). Nota Técnica nº 06/2019/COAPP/SAS, de 14 de junho 

de 2019. http://progestao.ana.gov.br/portal/progestao/progestao-

1/certificacao/certificacoes-2013-a-2018/certificacao-2018/certificacao-consolidada-

2018/ce_nota_tecnica_6_2019_coapp_sas.pdf (acessado em 30 de maio de 2020). 

 

Aquino, S. H. S. (2019). Entre a Escassez, Prioridades e Negociações: A COGERH e os 

Trajetos e Destinos das Águas que vêm do sertão para a metrópole. Fortaleza, 

Universidade Federal do Ceará. 

 

Arnold, C. A. T., Gosnell, H., Benson, M. H. & Craig, R. K. (2017). Cross-interdisciplinary 

insights into adaptive governance and resilience, Ecology and Society, 22(4):14. 

 

Campos, C. J. G. (2004). Método de análise de conteúdo: ferramenta para a análise de 

dados qualitativos no campo da saúde. Revista Brasileira de Enfermagem, 57 (6), 611-614. 

 

Cole, D. & Ostrom, E. (2012). Property in land and other resources, Lincoln Institute of 

Land Policy, Cambridge, EUA. 

 

Cox, M., Arnold, D. & Tomás, S. V. (2010). A review of design principles for community 

based natural resource management, Ecology and Society, 15(4), 1-19. 

 

Cysne, A. P. (2012). Modelo de Governança Adaptativa para os Recursos Hídricos 

Utilizando Cenários Climáticos, Fortaleza, Universidade Federal do Ceará. 

 

Diário Oficial do Estado do Ceará (2012). Lei n° 15.175 de 28 de junho de 2012. 

https://www.ceara.gov.br/wp-content/uploads/2017/01/lei-de-acesso-a-informacao.pdf 

(acessado em 30 de maio de 2020). 

 

Diário Oficial do Estado do Ceará (2013). Decreto n° 31.199, de 30 de abril de 2013. 

https://www.cge.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/20/2018/04/Decreto-N.-31.199.pdf 

(acessado em 30 de maio de 2020). 

 

Diário Oficial do Estado do Ceará (2013). Decreto n° 31.239, de 25 de junho de 2013. 

https://www.cge.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/20/2018/04/DECRETO-

N%C2%BA-31.239_Estrutura-CGAI.pdf (acessado em 30 de maio de 2020). 

 

Dietz, T., Ostrom, E. & Stern, P. C. (2003). The Struggle to govern the Commons, Science, 

302(190). 

 

Dirwai, T. L., Senzanje, A. & Mudhara, M. (2019). Water governance impacts on water 

adequacy in smallholder irrigation schemes in KwaZulu-Natal province, South Africa. 

Water Policy, 21, 127-146. 

 



Brazilian Journal of Development 
ISSN: 2525-8761 

23791 

 

 

Brazilian Journal of Development, Curitiba, v.7, n.3, p. 23773-23791 mar 2021 

 

Epstein, R. A. (2012). Playing by different rules? Property Rights ins land and Water. In: 

Cole, D. e Ostrom, E. (Eds.) Property in land and other resources, Lincoln Institute of Land 

Policy, 12-25. 

 

Estado do Ceará, Secretaria dos Recursos Hídricos (2019). Atas Ordinárias e 

Extraordinárias do Conselho de Recursos Hídricos do Ceará. 

https://www.srh.ce.gov.br/atas-ordinarias-e-extraordinarias/ (acessado em 30 de maio de 

2020). 

 

Hardin, G. (1968). The Tragedy of the Commons, Science, 162, 1243-1248. 

 

Klink, J., Empinotti, V. L. & Aversa, M. (2019). On contested water governance and the 

making of urban financialisation: Exploring the case of metropolitan São Paulo, Brazil. 

Urban Studies Journal Limited, 1-20. 

 

Mabillard, V., Kakpovi, B. & Cottier, B. (2018). Access to information in Benin: a case 

study. International Review of Administrative Sciences, 1-18. 

 

Makayaa, E., Rohse, M., Day, R., Vogeld, C., Mehta, L., McEwen, L., Rangecroft, S. & 

Van Loon, A. F. (2020). Water governance challenges in rural South Africa: exploring 

institutional coordination in drought management. Water Policy, Uncorrected Proof, 1-22. 

 

Melo, F. J. A. (2017). A importância das leis de transparência pública como ferramenta 

de gestão e controle social: um estudo em sites oficiais de município alagoanos. Santana 

do Ipanema, Universidade Federal de Alagoas. 

 

Molina, S., Parrales, G., Linzán, S. & Clery, A. (2020). Information Society: Access to 

public information. In: Marketing and Smart Technologies: Proceedings of ICMarkTech 

2019. Rocha, A., Reis, J. L., Peter, M. K. & Bogdanovic, Z. (eds.), Springer, Singapore, 

pp. 350-362. 

 

Oliveira, G. C., Dias, C. A., Santos, A. T. O. & Santos, C. M. (2020). The law of access to 

information and its applicability in brazilian municipalities. International Journal Of 

Development Research, 10 (3), 34478-34483. 

 

Ostrom, E. (1990). Governing the commons: the evolution of institutions for a collective 

action. New York, Cambridge University Press. 

 

Ostrom, E. (2009). A General Framework for Analyzing Sustainability of Social-

Ecological Systems, Science, 5939 (325), 419-422. 

Ostrom, E. (2011). Thinking About the Future: A Social-Ecological Systems Approach to 

Sustainability, Resilience 2011 – Second International Science and Policy Conference, 

March 11-16, Arizona, EUA. 

 

 

 

 

 


